
Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Primária à Saúde

Departamento de Estratégias e Políticas de Saúde Comunitária
Coordenação-Geral de Saúde Bucal

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 25000.143425/2023-38

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de Equipamentos Odontológicos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

1

CADEIRA ODONTOLÓGICA
Material: Estrutura Aço, Pintura Eletrostática
Material Estofamento: Poliuretano Injetado, Alta Densidade
Material Revestimento: Pvc Laminado Sem Costura
Encosto: Bi-Articulado
Funcionamento: Eletromecânico, Motorredutor, Isento Óleo
Posições: 4 Movimentos + Programadas
Componentes: Caixa Comando Interna, Pedal Comando

407820 Unidade 7.733

2

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO
Material Estrutura: Aço, Pintura Eletrostática
Tipo Revestimento: Pvc S/ Costuras
Tipo Controle: Cadeira Elétrica, 2 Pedais
Equipo: Equipo Acoplado, Bandeja, 2 Terminais
Borden
Tipo Refletor: Halógeno
Tipo Unidade Auxiliar: Cuba, 1 Sugador
Componente Adicional: Compressor De Ar, Mocho,
Caixa Transporte
Característica Adicional: Portátil

411072 Unidade 1.067

3

EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO
Tipo: Jato Bicarbonato E Ultrassom
Aspecto Físico: Motor De Bancada
Material Corpo: Plástico Abs
Indicação: Profilaxia / Periodontia
Fonte: Eletro-Pneumático
Instalação: Bivolt
Componentes Adicionais: Reservatório Pó, Ponteira Removível
Autoclavável
Componentes: 2 Peças De Mão, 3 Ponteiras, Pedal

437845 Unidade 7.733

4

EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO
Tipo: P/ Endodontia
Aspecto Físico: Motor De Bancada C/ Unidade De Operação Lcd
Indicação: P/ Rotação Contínua E Movimento Reciprocante
Fonte: Bivolt
Componentes: Micromotor, Contra Ângulo Autoclavável
Rotação: Máximo Cerca De 1.200 RPM
Componentes Adicionais 1: Transformador, Bateria

441973 Unidade 2.636

5

EQUIPO ODONTOLÓGICO
Material: Estrutura Em Aço, Pintura Eletrostática
Terminais: 1 Seringa Tríplice, 3 Terminais Borden
Componentes: Bandeja
Modelo: Mesa C/ Rodízios

407843 Unidade 71

6
PEÇAS - EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO

Tipo: Localizador Apical
Comando: Computadorizado
Aplicação: Tratamento Canal

363941 Unidade 2.636

7

APARELHO RAIOS X
Potência Aparelho: 1200 W
Aplicação: Uso Odontológico
Tensão Alimentação: 110/220 V
Amperagem: 9 MA
Características Adicionais: Coluna Móvel, Digital 

386678 Unidade 2.058

8

BOMBA SUCÇÃO ODONTOLÓGICA
Aplicação: Sangue E Secreção
Tensão: 110/220 V
Freqüência: 50/60 HZ
Tipo Motor: Monofásico
Potência Motor: 1 HP
Capacidade Sucção: 500 De Hg MM
Características Adicionais: Acionar 2 Consultórios
Simultâneo/Silencioso/Siste

268948 Unidade 7.733
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9
PEÇAS - EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO

Tipo: Led
Aplicação: Aparelho Fotopolimerizador

473445 Unidade 7.733

10

EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO
Tipo: Laser Terapêutico
Aspecto Físico: Portátil
Fonte: Laser Vermelho E Infravermelho (660 E 810 Nm)
Componentes Adicionais: Peça De Mão, Ponteira, 3 Óculos
Componentes Adicionais 1: Carregador, Maleta

441158 Unidade 1.283

11

COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO
Capacidade Reservatório: Volume Interno Acima De 120 L
Características Adicionais: Isento Óleo, Tanque Pintura Interna
Anticorrosiva
Voltagem: 110/220 V
Componente Adicional: Válvula De Segurança, Manômetro, Dreno P/
Água

416014 Unidade 7.733

12

CONJUNTO ACADÊMICO USO ODONTOLÓGICO
Componente: Alta Rotação, Rolamento Cerâmica, 400.000 Rpm
Características Adicionais: 3 Furos, Botão De Pressão(Pb), Cabeça
Padrão
Componentes 1: Micromotor, Contra Ângulo, Peça Reta
Característica Peças De Baixa Rotação: Transmissão 1:1, C/
Refrigeração Externa
Tipo Encaixe: Conexão Borden (2 Furos)
Apresentação: Estojo, Conjunto Completo
Acessórios: Óleo Lubrificante

422198 Unidade 7.733

ITEM ESPECIFICAÇÕES CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE

 

1.2. Será permitido a cotação parcial de no mínimo 50%.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar, e se enquadram na categoria de bens comuns, conforme art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões e
desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado, podendo, portanto,
ser contratado por pregão eletrônico nos termos do art. 28, I, da Lei nº 14.133/2021
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contado da data de assinatura contratual, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.7. Estimativas de execução da Ata de Registro de Preços pelo Órgão Gerenciador (assinatura do contrato). 
1.8. O cronograma abaixo trata-se de mera expectativa de execução, podendo ser alterado à critério do Contratante.

 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES
UNIDADE

DE
MEDIDA

CRONOGRAMA ESTIMATIDO DE
EXECUÇÃO DA ARP

QUANTIDADE
TOTAL

 
1

 
CADEIRA ODONTOLÓGICA

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 3.867

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

3.866

 
2

 
CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO

PORTÁTIL

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 533

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

534

 
3

 
ULTRASSOM ODONTOLÓGICO

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 3.867

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

3.866

 
4

 
MOTOR ENDODÔNTICO

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 1.318

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

1.318

 
5

 
EQUIPO ODONTOLÓGICO TIPO CART

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 35

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

36

 
6

 
LOCALIZADOR APICAL

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 1.318

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

1.318
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7

 
RAIO-X ODONTOLÓGICO

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 1.029

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

1.029

 
8

 
BOMBA A VÁCUO ODONTOLÓGICA

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 3.867

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

3.866

 
9

 
FOTOPOLIMERIZADOR

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 3.867

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

3.866

 
10

 
LASER DE BAIXA POTÊNCIA

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 642

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

641

 
11

 
COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 3.867

Até 180 dias após a assinatura da
ARP

3.866

 
12

 
CONJUNTO ACADÊMICO USO

ODONTOLÓGICO

 
Unidade

Até 10 dias após a assinatura da ARP 3.867

   Até 180 dias após a assinatura da
ARP

3.866

* O cronograma acima trata-se de mera expectativa de execução, podendo o mesmo pode ser alterado à critério do Contratante. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das informações básicas
desse Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO
3.1. A descrição do item como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nas descrições dos objetos, devem ser atendidos os
requisitos descritos em seguida, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços.
4.1.2. Observar as disposições contidas na Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em
especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto e, se comprometer a aplicar o disposto nos artigos de
31 a 33 do referido normativo, bem como inclusive quanto a restos de embalagens dos produtos utilizados.
4.1.3. Respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente,
utilizando tecnologias e materiais ecologicamente corretos, atendendo aos critérios de sustentabilidade, como por exemplo:
adoção de medidas para realização de separação dos resíduos recicláveis descartados.
4.1.4. Deve-se respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos.
4.1.5. A empresa deverá cumprir com o objetivo de promoção do desenvolvimento sustentável, e que os bens a serem
adquiridos, no todo ou em parte, apresentem índices elevados de eficiência energética, assim como a utilização de materiais que
causem menor impacto ambiental.

4.2. Considerando o papel crucial desenvolvido pelo Ministério da Saúde quanto à promoção, prevenção e assistência à
saúde dos brasileiros, conforme disposto em seu próprio Plano de Logística Sustentável, deve-se administrar as compras de insumos
estratégicos para a saúde voltados para as diversas áreas, racionalizando os gastos e utilizando os recursos naturais de forma
consciente, para que o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental sejam possíveis.
4.3. O Plano de Logística Sustentável (PLS) do Ministério da Saúde está alinhado com diversas legislações e documentos
estratégicos, visando promover a integração da sustentabilidade nas atividades do órgão e garantir o cumprimento de objetivos
globais relacionados à saúde e ao meio ambiente.
4.4. Alguns dos principais pontos de alinhamento com as normas ambientais são:

4.4.1. Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA e traz consigo
diretrizes e instrumentos para preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental. Alguns dos princípios e principais
aspectos da PNMA são: a manutenção do equilíbrio ecológico, racionalização, planejamento e fiscalização do uso dos recursos
ambientais, proteção dos ecossistemas, controle das atividades potencial poluidoras, entre outros;
4.4.2. Lei nº 12.365, de 02 de agosto de 2010 - Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS: Esta Política estabelece
instrumentos e diretrizes para os setores públicos e as empresas lidarem com os Plano Diretor de Logística Sustentável resíduos
gerados. Através da PNRS é exigido que as organizações sejam transparentes sobre o gerenciamento de seus resíduos;

Termo de Referência 0044384878         SEI 25000.162038/2023-09 / pg. 3



4.4.3. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei Geral de Licitações e Contratos: Definiu o desenvolvimento nacional
sustentável como princípio na aplicação da Lei e como objetivo dos processos licitatórios;
4.4.4. Portaria Seges/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021: Destacou o PLS como o instrumento de governança que
estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações
referentes a critérios e a práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural;
4.4.5. Lei n° 14.802, de 10 de janeiro de 2024- PPA 2024 – 2027 institui o Plano Plurianual da União para o período de 2024
a 2027e tem como visão de futuro: “Um país democrático, justo, desenvolvido e ambientalmente sustentável, onde todas as
pessoas vivam com qualidade, dignidade e respeito às diversidades”; 
4.4.6. Plano Nacional de Saúde 2024-2027: O PLS deve contribuir para a consecução dos objetivos e metas estabelecidos
no Plano Nacional de Saúde, especialmente no que se refere à promoção da saúde ambiental e à melhoria da qualidade de vida
da população por meio de práticas sustentáveis; e
4.4.7. Os processos de trabalho do Ministério da Saúde: OPLS deve considerar as especificidades das atividades
desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, buscando integrar a sustentabilidade em todas as suas áreas de atuação, compras
administrativas, aquisição de insumos estratégicos, rotinas internas como impressão, consumo de descartáveis, alterações de
layout, ocupação dos espaços físicos e realização de campanhas internas de conscientização dos trabalhadores do MS, dentre
outras. É importante ressaltar que o alinhamento do Plano de Logística Sustentável (PLS) do Ministério da Saúde com a Lei n°
14.133/21 implica considerar as diretrizes e os princípios estabelecidos na legislação para promover contratações públicas que
contribuam para o desenvolvimento sustentável do País. Isso inclui a promoção de práticas sustentáveis em todas as etapas do
processo licitatório, desde a definição dos critérios de seleção até a execução dos contratos, visando garantir a eficiência
econômica, social e ambiental das aquisições realizadas pelo Ministério da Saúde

4.5. Ademais, nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998 e da Resolução CONAMA nº 267, de 14 de setembro de 2000 é
vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que destroem a Camada de
Ozônio SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFC, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais
permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo1º, parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 1998 , e o artigo 4º da Resolução
CONAMA nº 267, de 14 de setembro de 2000.

 
 
DA EXIGÊNCIA DA AMOSTRA:

4.6. Não haverá necessidade de apresentação de amostra para os equipamentos odontológicos.
 

SUBCONTRATAÇÃO:
4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

4.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.8.1. Em caso opção pelo seguro garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura
do contrato.
4.8.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias corridos após a
assinatura do contrato.

4.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

CONDIÇÕES DE ENTREGA:
5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

 
ITEM 1 - CADEIRA ODONTOLÓGICA

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 967 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 966 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 2 -CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO PORTÁTIL

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 133 Até 30 dias após assinatura do contrato
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 133 Até 60 dias após assinatura do contrato

 133 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 134 Até 120 dias após assinatura do contrato

 133 Até 30 dias após assinatura do contrato

 133 Até 60 dias após assinatura do contrato

 134 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 134 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 3 - ULTRASSOM ODONTOLÓGICO

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 967 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 966 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 4 - MOTOR ENDODÔNTICO

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 329 Até 30 dias após assinatura do contrato

 329 Até 60 dias após assinatura do contrato

 330 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 330 Até 120 dias após assinatura do contrato

 329 Até 30 dias após assinatura do contrato

 329 Até 60 dias após assinatura do contrato

 330 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 330 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 5 - EQUIPO ODONTOLÓGICO TIPO CART

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 17 Até 30 dias após assinatura do contrato

1º 18 Até 60 dias após assinatura do contrato

 18 Até 30 dias após assinatura do contrato

2º 18 Até 60 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 6 - LOCALIZADOR APICAL  

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

1º

329 Até 30 dias após assinatura do contrato

329 Até 60 dias após assinatura do contrato
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330 Até 90 dias após assinatura do contrato

330 Até 120 dias após assinatura do contrato

2º

329 Até 30 dias após assinatura do contrato

329 Até 60 dias após assinatura do contrato

330 Até 90 dias após assinatura do contrato

330 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 7 - RAIO-X ODONTOLÓGICO

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 257 Até 30 dias após assinatura do contrato

 257 Até 60 dias após assinatura do contrato

 257 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 258 Até 120 dias após assinatura do contrato

 257 Até 30 dias após assinatura do contrato

 257 Até 60 dias após assinatura do contrato

 257 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 258 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 8 - BOMBA SUCÇÃO ODONTOLÓGICA

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 967 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 966 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 9 - FOTOPOLIMERIZADOR  

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 967 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 966 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 10 - LASER DE BAIXA POTÊNCIA

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega
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 161 Até 30 dias após assinatura do contrato

 161 Até 60 dias após assinatura do contrato

 160 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 160 Até 120 dias após assinatura do contrato

 161 Até 30 dias após assinatura do contrato

 160 Até 60 dias após assinatura do contrato

 160 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 160 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 11 - COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 967 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 966 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
   
ITEM 12 – CONJUNTO ACADÊMICO USO ODONTOLÓGICO

Contrato Composição da parcela Prazo de entrega

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 967 Até 90 dias após assinatura do contrato

1º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato

 967 Até 30 dias após assinatura do contrato

 967 Até 60 dias após assinatura do contrato

 966 Até 90 dias após assinatura do contrato

2º 966 Até 120 dias após assinatura do contrato
* A execução da parcela fica condicionada à prorrogação da vigência da ata de registro de preços conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

 
5.2. A execução da parcela fica condicionada ao prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso conforme art. 15, IX do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE
MARÇO DE 2023.
5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos
15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.
5.4. A CONTRATADA deverá realizar as entregas de forma descentralizada nos municípios, conforme Pauta Estimada de
Distribuição (anexo), em endereços a serem indicados pelo Ministério da Saúde.
5.5. A contratada deverá entregar os equipamentos odontológicos obrigatoriamente para servidores públicos devidamente
autorizados, portando identificação funcional e documento de autorização conferido por autoridade competente do Ministério da
Saúde, devendo a empresa reter consigo cópia do documento de identidade do recebedor, bem como do documento de autorização,
além de recibo assinado com a identificação completa do signatário.
5.6. Os equipamentos deverão ser apresentados com logotipo aplicado em técnica resistente, que garanta a permanência da
identidade visual, não adesivada, em formato e proporção da marca Brasil Sorridente e Governo Federal, conforme anexo deste
Termo de Referência, ocupando de 40% a 70% da área do local especificado para a inserção da logomarca.
5.7. Os itens deverão ser acondicionados de acordo com as normas da embalagem, garantindo sua integridade até o
momento de sua utilização.
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5.8. Os materiais devem ser transportados em suas embalagens originais acondicionados em embalagem de transporte (de
acordo com o fornecedor), respeitando o empilhamento e organização para evitar deterioração.
5.9. A embalagem deve ser inviolável, sem sinais de rompimentos e aberturas, identificada corretamente de acordo com a
legislação vigente, de forma a permitir o correto armazenamento e proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde o
fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não
pavimentadas, marítimos ou aéreos;
5.10. O armazenamento e o transporte dos materiais deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor,
umidade, luz) determinadas pela Anvisa, no que couber. A empresa fornecedora das mercadorias será responsável pela substituição,
troca ou reposição dos materiais, porventura entregues com defeito, danificados ou não compatíveis com as especificações do
presente Termo de Referência.
5.11. O objeto somente será aceito após verificação de sua conformidade com as especificações previamente estabelecidas no
Edital.
5.12. Os equipamentos odontológicos deverão estar de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais
competentes, pela Anvisa, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro.

5.12.1. Os equipamentos, ferramentas e materiais utilizados para o fornecimento do objeto da licitação, deverão estar
rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes, sendo que a
inobservância desta condição implicará a recusa dos mesmos sem que caiba ao licitante qualquer tipo de reclamação ou
indenização. Caso o objeto não satisfaça as especificações exigidas, ou apresente defeitos, não serão aceitos, devendo a
CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, promover a substituição ou adequação dos mesmos.

5.13. Deverão ser apresentados, pela empresa vencedora do certame, os catálogos e/ou fichas técnicas e/ou manuais de uso
que constam registrados na ANVISA.
5.14. No ato da entrega, a empresa vencedora deverá fornecer os manuais de operação, instalação e conservação dos
equipamentos odontológicos.
5.15. A licitante deverá fornecer o Levantamento Radiométrico consoante a Portaria MS/SVS nº 453/98, que aprova o
Regulamento Técnico que estabelece as diretrizes básicas de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico,
dispõe sobre o uso dos raios-x diagnósticos em todo território nacional e dá outras providências.
5.16. A CONTRATADA deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, dentro do prazo de validade,
conforme Resolução - RDC Nº 16, de 28 de março de 2013, da Anvisa, para os equipamentos odontológicos.

 
GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

5.17. O prazo de garantia dos bens é de, no mínimo 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.18. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante definido em contrato.
5.19. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer
ônus ou custo adicional para o Contratante.
5.20. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio
de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
5.21. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
5.22. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia de verão ser substituídas por outras
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças
utilizadas na fabricação do equipamento.
5.23. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
5.24. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
5.25. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
5.26. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
5.27. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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FISCALIZAÇÃO
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VI).
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 
GESTOR DO CONTRATO

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

RECEBIMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.75 da
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado
o teor do art. 143 da Lei n º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem
a responsabilidade ética profissional pela perfeita execução do contrato.
 

LIQUIDAÇÃO
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de2021.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. O prazo de validade;
7.10.2. A data da emissão;
7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. O período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. O valor a pagar; e
7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
Consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 

PRAZO DE PAGAMENTO
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
 

FORMA DE PAGAMENTO
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
 

CESSÃO DE CRÉDITO
7.24. É admitida acessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão
de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGEs/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
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se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.
7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo
a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (Instrução Normativa nº 53, de 08 de julho de 2020 e Anexos).
7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

 
FORMA DE FORNECIMENTO

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
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física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021), ou de sociedade simples;
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor-Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);
8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.22.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 01(um);
8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 02 (dois) anos; e
8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor
total estimado da contratação.
8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.25. Comprovação de aptidão, para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.25.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.
8.25.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8.25.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.26. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitido pela Anvisa.
8.26.1. Em caso de apresentação de extrato do Diário Oficial da União, deverá ser apresentado cópia legível do documento,
na qual deverá conter o nome da empresa destacado e o número da Resolução que concede a Autorização de Funcionamento.

8.27. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária da empresa licitante, em plena validade, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual
ou Municipal, tal como exigido pelas legislações vigentes e específicas sobre o assunto.

8.27.1. O Alvará Sanitário ou Licença Sanitária poderá ser apresentado na forma de Certificado expedido pela Vigilância
Sanitária Municipal ou Estadual, bem como por cópia da publicação no Diário Oficial Estadual ou Municipal.

8.28. Os equipamentos enquadrados nas classes de risco III e IV da RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 751, DE
15 DE SETEMBRO DE 2022 são sujeitos a registro do produto, devendo ser apresentado o Certificado de Registro em plena validade,
emitido pela ANVISA.
8.29. Em caso de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual–DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;
8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;
8.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
8.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o
julgamento das propostas.
9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e
contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

9.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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9.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou
9.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: Secretaria de Atenção Primária à Saúde;
II - Fonte de Recursos:1001;
III - Programa de Trabalho: 10.301.5119.8581-Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Primária à Saúde;
IV - Elemento de Despesa: 52 – Equipamentos e Material Permanente, GND4;
V - Plano Interno: Não se aplica;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a provação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
11. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para
finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
11.5. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais
e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n.
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou
pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
11.6. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou
coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de
Proteção de Dados.
11.7. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar
todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo
CONTRATANTE.
11.8. A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações previstas nas leis de proteção de
dados, quando relacionadas ao objeto contratual, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados
pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados, abrangendo pedidos de
acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados ou exercício de quaisquer outros direitos dos titulares
de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados.
11.9. A CONTRATADA deverá treinar e orientar seus colaboradores acerca das disposições legais aplicáveis em relação à
proteção de dados.
12. OBSERVAÇÕES GERAIS
12.1. Haverá a possibilidade de adesão de registro de preços para órgãos não participantes, observado o disposto no art.15,
inciso XI, c/c o art. 32 do Decreto n. 11.462/2023.
12.2. Será permitida a participação de empresa na forma de consórcio.
 
13. APÊNDICE
13.1. Estudo Técnico Preliminar (ETP).
13.2. Pauta estimada de distribuição por município.
 

Documento assinado eletronicamente por Doralice Severo da Cruz, Coordenador(a)-Geral de Saúde Bucal, em 12/11/2024, às
17:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art.
8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por José Eudes Barroso Vieira, Diretor(a) do Departamento de Estratégias e Políticas de
Saúde Comunitária substituto(a), em 13/11/2024, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0044384878 e o código CRC 9576499F.
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